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ATA N." 135/CNE/XV

No dia seis de março de dois mil e dezoito teve lugar a reunião número cento e

trinta e cinco da Comissão Nacional de Eleições, na sala de reuniões sita na Av.

D. Carlos I, n." 128 - 7." andar, em Lisboa, sob a presidência do Senhor Juiz

Conselheiro ]osé Vítor Soreto de Barros e com a presença dos Senhores Drs.

Francisco José Martins, ]osé Manuel Mesquita, loão Tiago Machado, Álvaro

Saraiva, Jorge Miguéis, Miírio Miranda Duarte e Sérgio Gomes da Silva. -------

A reunião teve início às 10 horas e 30 minutos e foi secretariada por mim, Mário

1. PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA

Não foram abordados quaisquer assuntos no período antes da ordem do dia. --
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Miranda Duarte, Suplente do Secretário. -

2. PERÍODO DA ORDEM DO DIA

2.01. - Ata da reunião plenária n." 133/CNHXV, de 27 de fevereiro

A Comissão aprovou a ata da reunião plenrária n." 133/CNEXY, de 27 de

fevereiro, cuja cópia consta em anexo à presente ata, com os votos Íavoráveis de

todos os Membros que participaram na reunião a que respeita. ----------------

2.02 - Ata da reunião plenária n." 134/CNE/XV, de 1 de março

A Comissão aprovou a ata da reunião plenária n." 134/CNE/XV, de 1 de março,

cuja cópia consta em anexo à presente ata, com os votos Íavoráveis de todos os

Membros que participaram na reunião a que respeita.

2.03 - Instalações da CNE

A Comissão tomou conhecimento da visita realizada pela Coordenadora dos

Serviços às instalações do ediffcio n." 134 da Av. D. Carlos I, a pedido do Senhor
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Secretario-Geral da Assembleia da República, e deliberou, por midade,

analisar este assunto na reunião plenária do próximo dia 13 de março.

Os Senhores Drs. Francisco José Martins e Sérgio Gomes da Silva entraram neste

ponto da ordem de trabalhos e participaram na deliberação antecedent

N eutraliilade e imoarcialidade

2.04 - IPP I RTP 1 | Neutralidade e imparcialidade (telejornal das 20h de L5 de

setembro) - Processo 
^L.P 

-PP 12017 I 555

- CDU I RTP 1 | Neutralidade e imparcialidade (telejornal das 20h de 15

de setembro) - Processo AL.P-PP120771557

- PS I RTP Açores I Neutralidade e imparcialidade - Processo AL.P-

PP120171564

- NC I RTP I Neutralidade e imparcialidade - Processo 
^L.P-PP120771653

- PAN I Pedido de emissão de parecer respeitante à cobertura e tratamento

jornalísticos do PAN - Processo AL.P-PP/201711353

A Comissão, tendo presente a Informação n." I{NE/2018/109, qrue consta em

anexo à presente ata, deliberou, por maioria, com o voto contra do Senhor Dr.

Sérgio Gomes da Silva, aprovar a proposta dela constante que, a seguir, se

transcreve:

Ouanto aos Processos n."s 555.557.653 e 1353

"A Lei n.' 71/78, de 27 de dezembro, confere à Comissão Nacional de Eleições (CNE) a

competência para assegurar a igualdade de oportunidades de ação e propaganda das

candidaturas ilurante os processos eleitorais, nos termos da alínea d), do n.' 1, do artigo

5." deste diploma legal.

O exercício desta competência inicin-se com a publicação do decreto que marca as eleições

e finaliza-se com a realização do ato eleitoral, cabendo a esta entidade disciplinar e

fiscalizar o exercício das liberdailes públicas onde se integram o direito ile liberdade de

expressão e o respeito pelos deoeres de neutralidade e imparcialidade dns entidailes

priblicas.

Pá9.2 de 28



8Z aP g '69d

'saq5qla sap ovp o wtüw anb opnap op

'wilqttday úp ouylq ou'ogóallqnd op nltod o sopa1topt a1uawlutadsa ogs,supúlnrun

oplsa soclqlrd sapaplua so süpol anb a apoptluttodut a apapuatlnau üp a oluauú$ttl

ap apoplan& ap sordlturtd so'lVOJl ap ;gg o&1qta ou oqsodslp o uú optúú ae

'oloa ap olQttp op olxpDx?

atau o otad sogpüpn sop apúuoa ap opSowot ap ossatotd ou sanualxa sortugta{ta1u1

wo$fia ogu anb 'opq ot4no nd 'a sunpptpun súsnarp sú aqua oluauüpt1

ap a sapoprun4oda ap apoplan& ü'opal wn nd'nquon8 as-atncotd oa4outou a$a uo)

,,'stütolqp soluawrpatotd sou og,Suaatalw nnblanb wa apopllmutdwt

a a oluauqü4 ap apappn\ a ntn&assa opuaaap 'oqno ap waSaquaa no oruawupp ua

atruauodotd apoprlua úrun no üfiluptpuw Dwn wanbrpn[atd no woSatoaal'opow wnSp ap

'anb solto tattlatd utau'ptoqtala otluadwoc ou'aluauúpafiput no apa p' afilut wapod

oyu'safiln$l soaqtadsat m'apop1onb assau'ouo) waq'soalqyd sútqo ap no ottlqqd

otuluop op suaq ap'soa1q4d sointas ap sutyuo$saJuü sapopat)os süp a u§ru wuouo)a

ap no soctlqyd sra1úw ap sapaparcos sop'ocr1q1d olnnp ap süarpapt swssad sruwap sop

'*ato1 sambta4nú súp a süuougtny sa913aA sap'opa1s7 op sogStg sg,, anb ,'17 o34tt ou

aJapqú$a TVOJI a'sowfil sa$aN'apúptlúnndwt a apaprlutytau ap sanaap sruaadsa a

'lútoltap oss otd op saso{ sa sapol wa 'snya[ns oglsa snrlqryd sapapuua so 'aquawoa1atg

,,'n1 ou solxaatd sag\dacxa su oaps 'oluaualatl pn& saql-nuontodotd

snpoaud a smrlqqd sary)puua so opuaaap 'ptollap opuaStdotd ons o saghpuoc

safiqpu sou a aluauataq nnpap ü o$afip w7q saluauodotd sodná a sag5a8rloc

'soct111od soprqttd so'solapryun s6,, anb aaattsatd pnb o'1oqso8o ap rÍ ap 'Í002/L

;u aaugStç n1 opd opaaotdo) IVOJ'I - xwol sunbtqny sop sop&tg sop lütolall

lal üp ,'01 o31qta ou op4na as-úttuorua sapopunuodo ap apappn& op otdlcuud g

'osantnqto4

a41q4day ap ogõtntusuo) ap ;€Iy o8t1to op g ,'u op (q üaulp üu opoualcotd 'opSouto{ut

p sogpapn sop solattp sop a sufipptpun süsnatp súp oruawqúq ap a saptprurytodo

ap apappn& ap 'opquata8 aquawlúuoon{$uo) 'luto#ap o*a4p ap otdpurtd ou waSuo

üns o uq sünpptpufi sop ogSoututttcstp oW ú a apüplon8r a nluato8 ap apopssaJau V

538Jt3"ll lo -tvNot3vN oYsstti'lol

(U'/



(n,
coMrssÃo NAcIoNAL DE ELErÇÔES

No caso da eleição para os órgãos das autarquias locais, o dia da sua rea ção foi

dioulgailo atraoés do Decreto n." L5/2017 , publicado no Diriio da República, 1." série, n.'

92, de 1.2 de maio de 2017.

No âmbito dos processos AL.P-PP/2017/555 e 557, as canilidaturas do IPP e da CDU

reportaram que na edição ilo telejornal do dia 1.5 de setembro, na RTP1 foi transmitida

uma peça jornalística em que foi dado destaque aos candiilatos à Câmara Municipal de

Oilioelas pelo PS e pela coligação PPDIPSD.CDS-PP, com uma pequetu entreoista e em

ações de rua.

Quanto ao Processo AL.P-PPQU7/653, a candidatura do NC à Cômara Municipal de

Braga aem reportar que foi indeoidamente excluída da cobertura jornalística da sua

campanha, não lhe tenilo sido efetuada qualquer menção no lornal da Taile de 24 de

setembro de 2107.

Quanto ao AL.P-PP/2017/1353 o PAN oem participar que foram feitas aárias

reportagens com dioersos candidatos, mas nenhuma com os carulidatos do PAN, dando

como exemplo a reportagem ila RTP sobre os candidatos à Câmara Municipal de Sintra,

que se baseou apenas em dois ileles: do PS e da coligaçõo formada pelo PPD/PSD, CDS-

PP,MWePPM.

A RTP, em resposta, inaoca as disposições da Lei n." 72-A/201.5, de 23 de julho,

designadamente, os princípios ile equilíbrio, representatioidade e equiilaile, e os princípios

ile liberdade eilitoriil e de autonomia ile programação, tendo em conta o disposto nos

artigos 6." e 7.' da citada Lei.

A RTP - além de inoocar o disposto nos artigos 6." e 7.' da Lei n." 72-N2015 - alega que

em toilo o país a cobertura ile eoentos ile campanha foi feita de acorilo com o número ile

eoentos que ocorreram e a sua releoância, de acordo com os princípios refeidos na citaila

Lei e que na impossibilidade de acompanhar todas as candidaturas, por falta de meios, a

RTP fez prezsiamente uma escolha de naturezn e com releoância editorial.

Nas peças jornalísticas oisualizadas - "Telejornal" dos dias 7,1'5 e 16 de setembro de

2017 e " lornal da Tarile" de 24 ile setembro de 20L7 - quer a introdução efetuada pelo

piaot, quer o início e o decurso das reportagens sobre a ilisputa eleitoral os concelhos de

Sintra, Odiaelas e Braga, é dado enfoque somente a duas das candidaturas (e a dois dos
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da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais (LEOAL), aproaada e anexo à Leí

Orgônica n." 1./2001, de 14 de julho.

Contudo, e sem prejuízo das competências atribuídas à Entidade Reguladora para a

ComunicaçÍÍo Social, importa salientar que os critérios e princípios oertidos na Lei n.'72-

N2015, de 23 de julho, niio se sobrepõem, e muito menos, obliteram, os princípios

constitucionais e legais expressamente preaistos na LEOAL, desde logo, o pincípio da

igualdade de tratamento e o respeito pelos deoeres de neutralidaile e imparcialidade, a que

está oinculada a RTP, enquanto entidade pública e sociedade concessioruíia do seroiço

público de rádio e teleaisão, recommdando-se que em futuros atos eleitorais cufipra com

rigor os princípios preoistos na lei eleitoral."

O Senhor Dr. Sérgio Gomes da Silva apresentou a seguinte declaração de voto: -

"Considerando que:

- Com a aproaaçiÍo da Lei n." 72-A/201.5, ile 23 de julho, a matfra da cobertura

jornalística em período eleitoral pelos órgãos ile comunicação social, passou a ser por

ela regulaila, como, al ís, resulta de forma expressa e inequíaoca ilo n.' 'L do seu artigo

1..".

- Nos termos do disposto no artigo 14.' daquela Lei, com a sua aprooaçtio são

expressamente reoogadas dioersas disposições das leis eleitorais, entre as quais da Lei

Orgânica n.'1/2001, de 14 de agosto, e, conforme resulta ilas regras gerais ile ilireito,

são ainda tacitamente reaogailas todas normas jurídicas que não sejam com ela

compatfueis.

- Ao definir o seu âmbito subjetioo de aplicação, a referida Lei n.' 72-A/2015 iletermina,

no n.' 1 ilo artigo 2.o, que se aplica a toilos os órgãos de comunicação social que estão

sujeitos à jurisdição do Estado português e que as itnicas exceções àquela norma

existentes no sistema juidico nacional síio as preoistas no n." 3 do artigo 2.', não se

encontranilo eatre elas os órgãos de comunicação social de seroiço público.

- Não se pode fundamentadamente arguir a inconstitucionalidade da Lei 72-A2015,

procedendo esta à transposiçíÍo para o direito ordináio e à necessária concretização dos

princípios e nonnas Constitucionais relatioos à cobertura jornalística em período

eleitoral, estabelecenilo uma ponderaçiÍo dos oários bens iurídicos e'tn presenÇa, entre
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4
teio| àa Lei 72-A/2015 é inequíaoca ao definir o seu objeto e o seu âmbito e é

aprottação do citado artigo 41.o da Lei Oryânica n.' 1/2001.

É certo que as soluções acolhidas pelo legislador na Lei n." 72-A/2015 não são consensuais

e que foram alao de crítica oeemente por parte da CNE, mas ao aplicador da Lei cabe-lhe

cumpri-la, mesmo que dela discorde e esteja profundamente conoencido que são más

opções.

Tudo visto, conforme acima se afirmou, a CNE está a exorbitar ilas suas competências ao

reapreciar os processos e ao deliberar adoertir a RIP., ---------

2.05 - BE Santa Cruz I jornal da Madeira I Neutralidade e imparcialidade I

Processo AL.P-PP 12017 I @4

- CDS-PP | ]ornal da Madeira (promoção de debates) lNeutralidade e

imparcialidade - Processo AL.P-PP 12017 I @5

A Comissão deliberou adiar a apreciação dos processos em reÍerência para a

próxima reunião pleniíria, por carecerem de aprofundamento

2.06 - CDS-PP I CM Covilhã | Neutralidade e imparcialidade das entidades

públicas - Processo AL.P-PP/2Ol7 1593

A Comissão deliberou adiar a apreciação do processo em referência para a

reunião plenária de 13 de março, por carecer de mais elementos instrutórios. ---

2.07 - Cidadão I CM Vila do Conde I Neutralidade e imparcialidade - Processo

LL.P-PP120171717

A Comissão, tendo presente a Informação n." I{NE/2018/707, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:

oFoi rececionada, no dia 14 de setembro p.p.t uma participação contra a Cômara

Municipal de Vila do Conde por alegada aiolação ilos deoeres de neutraliilade e

imparcialidade e tratamento igualitório das candidaturas consubstanciada na cedência de

espaços, materiais e meios humanos da autarquia à candiilatura ilo GCE "Nós Aoançamos

Unidos" da qual era (re)candidata a senhora Presidente da Câmara Municipal.
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/
Aoançamos Unidos" niÍo configurará qualquer oiolação dos deaeres neutralidade e

imparcialidade e de tratamento igualitário das candidaturas, a ser oe

foi disponibilizado a todas as candidaturas que assim o requereram, dando pleno

cumprimento ao pincípio ila igualdade de oportunidades das candidaturas, ínsito no

artigo 40.'da LEOAL.

Assim, delibera-se o arquiaamento do presente processo por falta de indícios ila prática de

qualquer ilícito."

2.08 - Cidadão I CM São Brás de Alportel I Neutralidade e imparcialidade -
Processos AL.P-PP I 2017 l73l e 1164

A Comissão, tendo presente a Informação n." I{NE/2018/108, que consta em

anexo à pÍesente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:

Quanto ao Processo n.o 731-

«As entidades públicas estão sujeitas, em todas as fases do processo eleitoral, a especiais

deoeres ile neutraliilnde e ile imparcialidade. Nestes termos, a Lei Eleitoral dos Órgãos ilas

Autarquias Locais estabelece no artigo 41." que "Os órgãos (...) ilas autarquias locais, bem

como, nessa qualidade, os respectioos titulares, não podem interoir, directa ou

inilirectamente, na campanha eleitoral, nem praticar actos que, de algum modo, faooreçam

ou prejudiquem uma candidatura ou uma entidade proponente em iletimento ou

oantagem de outra, deoendo assegurar a igualdaile ile tratamento e a imparcialiilade em

qualquer interuenção nos procedimentos eleitorais."

Com este imperatioo legal procura-se garantir, por um lailo, a igualilade ile oportunidailes

e de tratamento entre as dioersas candidaturas e, por outro lado, que não existam

interferências exteriores no processo ile formação da oontade dos cidadãos para o liore

exercício do direito de aoto.

A consagraçio de tais princípios e ilos conespondentes deoeres pretenilem acautelar a

prática de atos que, de algum modo, faaoreçam ou prejudiquem uma candiilatura em

detrimento e/ou rantagem de outras.

Pá9. l0 de 28

que tal apoio



8Z êP 69d

:sopdst

salumSas so tolads aaap sfllp sassau oaqüplu! ranbgnb'op'\n1a ap up ou a otadsga

tru solu?aa ap opSr4pat u paa o$u o1 a ap nsada,, anb sag5n17 ap puouoN opsslwo)

úp oluautpualua g og51a1a úp ülp ou a atadsga úu soluaaa ap ogôt41aat q oyadsat anb o51

' 

" 
"' o fix a og5o1s$a1 oa1adsa t

a anb soluauala so aluauos taluo) aaap ogiaqotlqnd o" ' , anb ua sosü) ' " <<soattt sotlno

no slqlpa nd 'lodnrunw u1apq ua 'o4yqrydaA op oltylq ua saa4wadu! sag\at4qnd

ap no sotqo ap solwuüpuaJ1 ap odol+34 q soa4q sauud no so aü ap ostu o

g owoc 'sag5uuto{ur srpowutapp a oluanb solsodwr ayawlo&al ogitlnrlqnd ap sanaap

flanluaaa ap oluawudwn) o, 'ogptg)o ousau o uü op)oJü ap'apadut ogu lüuotxttlllsut

apopnrlqnd ap p&q og\1q1otd alsX "'log\acrunuú ap sounlut so1uawo1tadap

no sodtctunw sosuatdwr otuotl a4p4d apap!rua op soSlatas nd sopmrloat u as

anb no 1'4a 'stooplno oun) o lqld apúpqua ap orugwupd op altad uo5{ 9Í anb owsau

'apoptcrlqnd otad sopumbpo ops 'atuawpn$qoU 'anb soraw no soSntas so sopol 'og5g1otd

ons op soyaP atod 'louonnq4sur apapnrlqnd up o*qug ou sopuasm op$a» anb an{at

pnb ou 'oqsoEa ap úZ ap 'il1t/Lgí o'u ogpry)a op s?aútlü 'louu)n$1suo) punqul opd

opvSattns ns a oraa úu?luu olsa atqos sagJral7 ap puooüN ogsstttto) op o$awlpualua O

'oq1n[ ap €Z ap'9102/V

-Zl o'u lal op o'O1o34tt op tr "'u 
ou olsodsrp op souol sou'anyq1d apaprssacau aluaStn

a aawS ap osn ua oalüs'so\la0s no sütqo'suuút&otd 'so1a ap nqqüd ogSotlsrurwpy

úp a opü|sT op sogStg sop a\tod tod louonnlqsur opiaulqnd o aprqrotd w?qwa1

g apapllonudwr ap a apüptttufiau ap sanozp sop alwuorap a ogSatlqnd olsap nltod y

'sag\nla sap app a auow anb oqanap op

'wtprydag op oltglQ ou'og,5atr1qnd op t4nd a sopo1n{at a\uaulanadsa oW sapaln)un

oglsa satlqryd sapap4ua sa sapol anb o apaptlantadwr ap a apüptlufiau ap sordltwd so

sntol sunbulny sop sop&tg sop ptolal7 D'l úp ogg o84to ou oqsodsrp o uot optoca aq

'oagalqo outo{ ap anb apsap'oqradsat woSrp saql

anb so1unsst so atqos 'saluatuaauo) tod waquaq anb sag5unpap sa uafizú{ ap safilnlq

snas so apadwt wau'srotol sambtaqna sap sog&tg soa aquauopruSrsap'src1qyd sapap4ua

nb sagSunl sop lüuuou oplraxa o apadur ow apüptto4fiau a 'opnuo)

s3oiE"r3 l0 -rvNoDvN oYSsrv{03

íU'
sQ uaqü)

/



8Z ap 4 69d

,,'sn Jolqp soluawtp otd sou o!,uaaJalm n bpnb

wa apúprloDndufi ú a oluauap4 ap apoplún8! ú fitnSassa opuaaap 'ufio ap ua&üluüa

no oluauupp ua a#auodotd apop!rua own no unpppuúJ own uanhpnÍatd no

waiatoaa{'opou un87o ap 'anb soqca nu1wd wau'pto1ra1a oquodwü) au'aluauapa put

no úpafip ' alalw wapod ogu 'safiüql soaqtadsat so'apapqanb ússau 'ouoJ

waq '*oto1 sambtolna sop ç'' S sog&tg s6 ,, anb ,'1V o&tuo ou axapqasa suco7 salnbnyy

sap sogStç sop 1ütololl D1a 'soulal salsaN'apoptprttodur ap a apüptltt4nau ap saaaap

srmtadsa a 'pn{ap ossatotd op sasa{ so supol ua 'soqa[ns ogqsa so41qryd sapaplya sV»

íqTí;inssnõiÍnúníutúnÕ

:;;;;-,*,,-*,0,0,*,*:;;:;:,"?:;'::;,::::'::;:;:::#:
ap 'opxallat ap qp ou 'o!óüzrp ú paryuauú ? oW 'osn o opol ul 'louoúnfi$ut

apopnrlqnd ap ogóa41oat ap p&al ogSgpotd up a apoprlmuodw! ap ? apapuaqnau

ap saaaap sop ogSalon uotn8{uot ogu anb soufil wa aporyap p{ o95ú1nap

oa4adsat o ossatotd ou *aaluodsrp soluawap so uoJ optoJo aq',,opotqo{sap y,,

oquaaa op 'ogxalpt ap qp ou 'opiazloat o asnat ua .o1sa oiatdo ua ossatotd op oqlqug oN

'anb4otd so

wa4no anb otod'awo{ uwnSp ap 'nnquluot no lúrolap apuaSadotd owo) sopryualua

ns uassod 'aluauap pul no üpttp 'anb sola nnbsonb utqotd wapod uau 'soluaaa

sop og\a4loat tu oaalat ap oyStsod awn twnssú uaaap ogu 'ugto4 'og5op op ülp ou no/a

otadsga uu uanlu as anb soluaaa wa ndrctqtod ap soplpadry og$a oya sopptpuúJ sO -

:sousaw sop aryü$tp lwol ua anp as oluaaa wn anb mldwr
apod anb o'opa ap súlalqwassü sup oqw)wüuonun{ n1n&at o nqtrytad oprqrotd 7 -

ln1oa wossod salsa anb atod sagitpuü as4utn waaap sopaasu at

walagsa anb ua nol sop oto{ atad satoqtala ap ogiatopap o wanb4dwr anb soquaaa w7 -

!1oto1rap apuoSodotd ouoc soprpuaya

uans ap oplluas ou 'soqno no soagsat soquaaa sop oluauq!?aotda naaq apod oq51 -

up ou a atadsVa uu oraw nnblonb nd apuoSodotd nzol oprEotd 7 -

sl95E-13 lo -IvNoDvN oYsstv^lol(u,
I o!5!



8ZaPEt 69d

ap no swqo ap soluauoounil ap og5qq34 ! soa\q s!?uud fio sostaú ap osw o

? otuü 'sa7iauto{ur sopourutaqap a o1uonb soqsodwt a4nw1o3a1 ogóa1rcrlqnd ap sanazp

flúnluaaa ap oluauntdwnt o,'opptg)ü ousau o uü opn)a ap'apadut opu louoonlqsut

apopnrlqnd ap pEal op\1q1otd t ls1 «'@g\fitunuú ap sout4ul soluawaltodap

no sadntunw sosuatdwt ouotl otrlqltd apap!rua op so5ptas nd soprzloat uo[as

anb no çqa 'snopflo owü) oalqyd apopqua ap otugwuqod op ayod utSot gí anb owsau

'apopnllqnd and sopumbpo ogs 'aluauqn$qüq 'anb sotaru no soirotas so sopol 'og,Sqrotd

ans op solta{a otod '1ouonn14sur apapmlqnd úp ollqrug ou soryasut og1sa, anb atapt

pnb ou 'o1so&a ap íz ap 'fi\,/Dl o'u opptryo op s?aúqo 'louo2nl4suo1 punqul olad

opa&a{ns ns a oaa au?$rw a1sa atqos sag5oll aP puorlúN opssruo) úp oluautpuafla O

'oq1n! ap €Z ap'qL\Z/V

-Zl ,'u !a'I op o'7L o&qfi op t ;u ou olsodstp op soruDl sou 'on1qryd apaplssacau alua&n

a aaat? ap ostD wa oaps'so\ntas no sütqo'sowotSotd /sop ap oJrlqfd ogSatlsturwpy

Dp a opüls7 op sopStg sop açtod tod puotcnl4sur og\atlqnd a aprqrotd ugqwol

v aprprluctoduu ap a apúptlo4nau ap safiaap sop alua orap a opSotrlqnd olsap ntrnd y

'sag5n1a stp olop ü oJtüu anb olanap op

'ac11qrydaA ap ouyte ou 'og\acrlqnd tp tqtad o sopa\nlat aquawlucadsa ols supúlttrun

og4sa satrlqld sapúpqua sü srpoq anb o apoprprttodul ap a apapp4nau ap sordlturtd so

sutol sombulny sop soq8tg sop lütololl Dj ap ogg o8rqto ou oqsodxp o wot optoto ag

'oaga[qo awo{ ap anb apsap'o1radsat ua8ry saql

anb soqunssa so atqos 'saluatuaauoJ nd uuquaq anb sagSatopap sn uatazo! ap sanqn l
snas so apadur uau 'xaco1 sunbtoya sop sog8tg soa agauopouSnap 'sotrlqVd sapoplua

sQ uaqür anb saglun{ sop louuou op}uaxa o apadwr ogu apoptlt)qnau ú topnruo)

'sulno ap waSo1uaa nofa oruauupp

ua únppryun awn wanbryn[atd no wa\atoaat'opout wn31a ap 'anb sop ap w11ytd

o plnnü wapualatd saaaap saluapuodsauot sop a sordlturtd *a4 ap ogiat&asuoc y

'oloa ap o|últp op onpDxa

ataq o otad sogpúptJ sop apú$oa ap ogSowot ap ossatotd ou sanyalxa suugtatta1ul

wülsxa ogu anb 'opo1 otçno nd'a sútnyptpuw st shatp sü a4ua oluauüpq ap a

rytodo ap apaplanSr a 'opa1 wn nd 'nquoto8 as-atncotd p8a1 oaqotadwt aqsa wo1

s395l]-l] rO -TVNoEVN 
OySSr1/,,rOs

(U'
s

é
À



(n>
coMrssÃo NACToNAL DE ELErÇÔES

publicações imperatioas em D íio da República, em boletim municipa

outros meios, .. . casos em que ".. .a publicitação dette conter somente os e

r espetioa legislaçiio exij a...,.

entos que a

Assim, a publicaçíÍo de uma fotografia do presidente da Câmara Municipal de São Brds

de Alportel, no respetioo sítio na lnternet, com um texto relatioo à medida de apoio às

famílias "Vale+Educafio", que não se limita a dioulgar elementos concretos para os

beneficiários da medida, pode ser entendido como uma promessa para o futuro e configura

oiolaçíÍo do disposto no n.o 4 do artigo 1.0.' da Lei n.'72-A/2015, ile 23 de julho e dos

deoeres de neutralidaile e imparcialidade a que as entidades públicas estão obrigadas.

Acresce que, a utilização de uma imagem ilo presidente da câmara - que tamWm consta

da página da Câmara Municipal de São Brás de Alportel na lnternet -, nos materiais de

propaganda da uma força politica pela qual aquele se recandidata, é suscetíoel de

configurar oiolação dos deaeres de neutralidade e de imparcialidade a que se refere o artigo

41..' da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais, punida nos termos do artigo L72."

da mesma lei, tanto mais que competia àquela entidade tomar medidas para eoitar que

terceiros se apropriassem da sua imagem.

Nestes termos, e tendo presente que o Senhor Presidente da Câmara Municipal de São

Brás de Alportelfoi notificado em 15.09.2017, no âmbito do processo AL.P-PP/2017/268,

para eliminar do respetioo sítio oficial na lnternet " todas as publicações que diaulguem

atos, programas, obras ou serttiços, saloo em caso de gruoe e urgente necessidade pública" ,

determina-se o enoio ilos elementos constantes do processo n." AL.P-PP/201.7/1.164 ao

Ministério P úblico.,, -------------

2.09 - PS ICM Estaneia I Neutralidade e Imparcialidade - Processo AL.P-

PP1201il736

A Comissão, tendo presente a lnformação n." I-CNE/2018/118, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seg'uir, se transcreve:

"As entiilades públicas estão sujeitas, em todas as fases do processo eleitoral, a especiais

ileaeres de neutraliilade e imparcinlidade. Nestes termos, a Lei Eleitoral dos Órgãos ilas

Autarquias Locais estabelece no artigo 41.' que "Os órgãos (...) das autarquias locais, bem

,airol ou
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